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TERMO DE REFERÊNCIA PARA COMPRAS
[bookmark: _Hlk82471863]Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico de Niterói 
(Processo Administrativo n° NIT-)
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de solução integrada de videomonitoramento para as dependências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico de Niterói – SEDEN, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Câmera POE externa
	623907
	unidade
	12
	 R$                 
	 R$      

	2
	NVR 8 canais POE
	461472
	unidade
	2
	 R$            
	 R$      

	3
	Switch 16 portas POE
	609689
	unidade
	2
	 R$             
	 R$      

	4
	TV 43 polegadas
	439362
	unidade
	2
	 R$            
	 R$      

	5
	Caixa de cabo cat 6 blindado – 305 m
	467549
	unidade
	3
	 R$             
	 R$     

	6
	Conectores RJ45
	356461
	unidade
	50
	 R$                     
	 R$           

	7
	Caixa de Canaleta 20x10x1000 – 1 metro com dupla face branca
	452533
	unidade
	5
	 R$                
	 R$          

	8
	Caixa Sobrepor para câmera CFTV
	444800
	unidade
	12
	 R$                  
	 R$         

	9
	HD para NVR 4TB
	448004
	unidade
	2
	 R$            
	 R$      

	10
	Serviço de Instalação
	1570
	unidade
	1
	 R$           
	 R$    

	PREÇO TOTAL ESTIMADO
	 R$   



1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigos 174 e seguintes do Decreto nº 14.730/2023.
1.4. O objeto desta contratação deverá ser fornecido de forma integral, em lote único, de modo a assegurar a plena compatibilidade e interoperabilidade entre todos os componentes, ficando vedado o fracionamento ou parcelamento do objeto contratual.
1.5.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.7. O contratado deverá assinar o instrumento contratual no prazo de 5 dias uteis, contado da convocação da SEDEN, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Esta contratação tem por objeto a aquisição de solução integrada de videomonitoramento para as dependências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico de Niterói – SEDEN. A solução compreende o fornecimento de câmeras, gravador de vídeo em rede (NVR), dispositivos de armazenamento, equipamentos de rede, monitor de visualização e acessórios, além dos serviços de instalação, configuração, integração e colocação em pleno funcionamento.
A SEDEN é o órgão responsável por formular e executar as políticas públicas de desenvolvimento econômico do Município. Para isso, atende de forma contínua empreendedores, investidores, representantes de empresas e entidades e cidadãos em geral, além de servidores e colaboradores que atuam em suas instalações.
Esse fluxo constante de público interno e externo, somado à guarda de bens patrimoniais, equipamentos de tecnologia da informação, documentos e processos administrativos, exige mecanismos de segurança compatíveis com a relevância institucional da Secretaria e com o volume de pessoas que circulam em suas dependências.
Atualmente, as instalações da SEDEN não contam com sistema de videomonitoramento capaz de acompanhar de forma contínua as áreas de acesso, circulação, atendimento e guarda de bens. A segurança institucional e patrimonial depende exclusivamente de controles presenciais, que têm as seguintes limitações:
 
a)    não cobrem todos os ambientes de forma simultânea e ininterrupta, sobretudo fora do horário de expediente, em fins de semana e em feriados;
b)     não geram registros que possam ser consultados depois, o que dificulta ou impede a reconstituição dos fatos em caso de incidente;
c)     têm baixo efeito dissuasório diante de condutas como furtos, danos ao patrimônio, acessos indevidos e atos de violência ou desrespeito contra servidores e usuários;
d)    deixam a SEDEN sem elementos objetivos para instruir procedimentos administrativos e atender a solicitações dos órgãos de segurança pública e controle.
 
Essa condição expõe a riscos de perda ou dano ao patrimônio público, a riscos à integridade física de servidores e cidadãos e a dificuldades na apuração de responsabilidades. Esses riscos contrariam o dever de zelo pelos bens e pelos interesses públicos.
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:     
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
3.1. Os bens pretendidos para AQUISIÇÃO COM SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE SOLUÇÃO DE VIDEOMONITORAMENTO NAS DEPENDÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE NITERÓI – SEDEN, incluem atividades típicas, tais como fornecimento, entrega e serviço de instalação e configuração de solução, dentre outras:
	ITEM
	DESCRIÇÃO RESUMIDA
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	1
	Câmera POE externa
	12
	unidade

	2
	NVR 8 canais POE
	2
	unidade

	3
	Switch 16 portas POE
	2
	unidade

	4
	TV 43 polegadas
	2
	unidade

	5
	Caixa de cabo cat 6 blindado – 305 m
	3
	unidade

	6
	Conectores RJ45
	50
	unidade

	7
	Caixa de Canaleta 20x10x1000 – 1 metro com dupla face branca
	5
	unidade

	8
	Caixa Sobrepor para câmera CFTV
	12
	unidade

	9
	HD para NVR 4TB
	2
	unidade

	10
	Serviço de Instalação
	1
	unidade


 
3.1.2. Os equipamentos deverão ser novos e atender, no mínimo, às especificações a seguir, sendo permitidas configurações superiores que mantenham ou ampliem a compatibilidade e a funcionalidade requeridas.
 
3.1.2.1. ITEM 01 – CÂMERA POE EXTERNA
 
Tipo: câmera IP, formato bullet, para uso externo;
Sensor de imagem: CMOS de varredura progressiva, 1/2,8" ou superior;
Resolução: mínimo de 2 MP (1920x1080) a 30 fps;
Compressão de vídeo: H.265, H.265+ (ou equivalente) e H.264;
Lente fixa de 2,8 mm a 4 mm, abertura F2.0 ou superior;
Iluminação mínima: 0,01 lux em cores e 0 lux com IR ativo;
Alcance do infravermelho: mínimo de 30 metros;
Dia/noite: filtro de corte de IR (ICR) com comutação automática;
WDR digital, BLC e redução de ruído 3D (3D-DNR);
Streams: no mínimo 2 (principal e secundário);
Interface de rede: 1 porta RJ45 10/100 Mbps;
Protocolos: ONVIF (Perfil S, no mínimo), TCP/IP, HTTP, RTSP, NTP e DHCP;
Alimentação: PoE (IEEE 802.3af) e 12 VDC;
Proteção: grau IP66 ou superior contra poeira e água;
Temperatura de operação: -10 °C a +50 °C, no mínimo;
Recursos de segurança: autenticação por usuário e senha, múltiplos níveis de acesso e atualização de firmware;
Homologação Anatel;
Todas as câmeras deverão ser do mesmo fabricante e modelo, e compatíveis com o NVR do Item 02.
 
3.1.2.2. ITEM 02 – NVR 8 CANAIS POE
 
Tipo: gravador de vídeo em rede (NVR) para câmeras IP;
Canais: 8 canais IP;
Portas PoE: 8 portas RJ45 PoE (IEEE 802.3af/at) integradas, com potência total mínima de 80 W;
Resolução de gravação: até 8 MP por canal;
Compressão: H.265, H.265+ (ou equivalente) e H.264;
Banda de entrada: mínimo de 80 Mbps;
Armazenamento: mínimo de 1 baia SATA, com suporte a HDs de pelo menos 4 TB cada;
Saídas de vídeo: 1 HDMI (Full HD ou superior) e 1 VGA;
Rede: 1 porta RJ45 Gigabit (10/100/1000 Mbps) para uplink;
Interfaces: mínimo de 2 portas USB, para backup e mouse;
Protocolos: ONVIF, TCP/IP, HTTP, RTSP, NTP e DHCP;
Funcionalidades: gravação contínua, por agenda e por detecção de movimento; reprodução simultânea de no mínimo 4 canais; busca por data, hora e canal; exportação de vídeo via USB e rede;
Segurança: usuários com perfis de permissão, registro de operações (logs) e atualização de firmware;
Alimentação: 100 a 240 VAC, 50/60 Hz, com fonte inclusa;
Acessórios: mouse, cabos e manual;
Homologação Anatel;
Compatibilidade integral com as câmeras do Item 01 e com os HDs do Item 09.
 
3.1.2.3. ITEM 03 – SWITCH 16 PORTAS POE

Portas: 16 portas RJ45 10/100/1000 Mbps, sendo no mínimo 8 com PoE/PoE+ (IEEE 802.3af/at);
Uplink: mínimo de 2 portas SFP 1 Gbps;
Orçamento PoE total: mínimo de 120 W;
Capacidade de comutação: mínimo de 32 Gbps, sem bloqueio (non-blocking);
Gerenciamento: switch gerenciável ou smart, com interface web, suporte a VLAN (IEEE 802.1Q) e QoS;
Montagem: formato para rack 19", com kit de fixação incluso;
Alimentação: fonte interna de 100 a 240 VAC, 50/60 Hz;
Proteção contra surtos nas portas: mínimo de 6 kV;
Homologação Anatel.
 
3.1.2.4. ITEM 04 – TV 43 POLEGADAS
 
Tamanho da tela (polegadas):43
Tecnologia:HDR
Smart TV:Sim
Wi-Fi:Wi-Fi 5
Web browser (navegador):Sim
Conexões HDMI:2
Conexões USB:1
Espelhamento da tela do smartphone:Sim
Resolução (pixels):1920 x 1080
Idiomas:Idioma local
Bluetooth:Sim
Potência de áudio (RMS):20W
Consumo:80W
Frequência de energia (Hz):60Hz
Voltagem:Bivolt
Número de Homologação
Dimensões (AxLxP): 56,33x96,59x7,58
 
3.1.2.5. ITEM 05 – CAIXA DE CABO CAT 6 BLINDADO – 305 M
 
Capa: Capa CM tem padrão de fornecimento de acordo com a Diretiva RoHS 
Tipo de Cabo: Cabo de 4 pares trançados compostos de condutores sólidos de cobre nu, 23 AWG, isolados em polietileno especial, com blindagem global em fita de alumínio (F/UTP) e fio dreno. 
Categoria do Cabo: CAT 6 Blindado 
Tipo de Cabo: 4 pares trançados blindados 
Bitola: 23 AWG 
Ambiente de Instalação: Interno/Externo
 
3.1.2.6. ITEM 06 – CONECTORES RJ45  
 
Conexões: até 1000 Mbps
Condutores: De 23 até 26 AWG
Linha: Cabeamento Estruturado
Modelo: CAT6
Produto: Conector RJ45 Macho Importado CAT6
 
3.1.2.7. ITEM 07 – CAIXA DE CANALETA 20X10X1000 – 1 METRO COM DUPLA FACE BRANCA
 
Cor: Branco
Comprimento: 1 Metro / Altura: 1 cm / Largura: 2 cm
Fixação: Fita Dupla Face
Passagem de fios e cabos
 
3.1.2.8. ITEM 08 – CAIXA SOBREPOR PARA CÂMERA CFTV
 
Tipo de Produto: Caixa de Passagem para CFTV
Material: plástico
Instalação: interna
Dimensões (L x A x P) (A x ø) 102 x 101 x 53 mm
 
3.1.2.9. ITEM 09 – HD PARA NVR 4TB
 
Capacidade: 4 TB;
Interface: SATA 6 Gb/s;
Linha: específica para videomonitoramento (surveillance), própria para gravação contínua 24x7;
Tecnologia de gravação: CMR (gravação magnética convencional). Não serão aceitos discos SMR;
Carga de trabalho (workload): mínimo de 180 TB/ano;
MTBF: mínimo de 1.000.000 de horas;
Cache: mínimo de 64 MB;
Compatibilidade integral com o NVR do Item 02.
 
3.1.2.10. ITEM 10 – SERVIÇO DE INSTALAÇÃO
 
Compreende todos os serviços necessários à entrega da solução em pleno funcionamento, na modalidade turn-key, incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos de apoio e materiais de consumo e acabamento. Abrange:
 
a) Vistoria técnica e planejamento:
·    Vistoria prévia no local para validar os pontos de instalação, os trajetos de cabeamento, os pontos de energia e a localização do rack/NVR.
·    Apresentação de um projeto executivo com o posicionamento das câmeras, o campo de visão pretendido, o diagrama de rede e o cronograma. O projeto deve ser aprovado pela fiscalização antes do início dos serviços.
b) Instalação física dos equipamentos:
·    Fixação das câmeras com suportes, braços, caixas de passagem e vedação adequados ao ambiente interno ou externo, garantindo estabilidade, proteção contra intempéries e dificuldade de violação.
·    Instalação do NVR, dos HDs, do switch e dos demais dispositivos em rack ou gabinete, com organização, ventilação e identificação.
·    Instalação da TV/monitor de visualização com suporte próprio, no local indicado pela Contratante.
·    Instalação de caixas de sobrepor, canaletas, eletrodutos, conectores RJ45 e demais acessórios.
c) Infraestrutura lógica:
·    Lançamento do cabeamento de rede (UTP Cat. 6 ou superior) por canaletas ou eletrodutos, respeitando os limites de distância do padrão Ethernet/PoE.
·    Crimpagem e conectorização padronizadas (T568A ou T568B, adotando um único padrão em toda a instalação).
·    Identificação de todos os cabos, pontos e portas do switch, com etiquetas duráveis nas duas extremidades.
·    Teste de continuidade e desempenho de todos os pontos, com relatório de testes.
d) Configuração, integração e comissionamento:
·    Configuração das câmeras: endereçamento IP, resolução, taxa de quadros, compressão, ajuste de foco e enquadramento, máscaras de privacidade e sincronização de data/hora (NTP).
·    Configuração do NVR: gravação contínua e/ou por evento, dimensionamento da retenção conforme o TR, contas de usuários com perfis de acesso e alteração de todas as senhas padrão de fábrica.
·    Configuração do switch (VLAN dedicada ao CFTV, quando aplicável) e integração à rede da Contratante conforme as orientações da SEDEN
·    Testes de funcionamento de ponta a ponta, com acompanhamento da fiscalização, antes do recebimento.
e) Normas e segurança
·    Execução conforme a ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão), a ABNT NBR 14565 (cabeamento estruturado) e a ABNT NBR 5419 (proteção contra descargas atmosféricas, quando aplicável).
·    Cumprimento da NR-10 (segurança em eletricidade) e da NR-35 (trabalho em altura), com uso de EPIs e EPCs e com profissionais capacitados.
·    Execução dos serviços de forma a não interromper a operação, em horários combinados com a Seden.
 
Fornecimento de todos os materiais complementares de infraestrutura não listados nos itens 1 a 9 e necessários à conclusão dos serviços, como eletrodutos, canaletas adicionais, curvas, abraçadeiras, buchas, parafusos, fita isolante e etiquetas. Esses materiais deverão estar incluídos no preço do Item 10.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1 Em observância aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, e em conformidade com as diretrizes da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010, a contratada deverá, no que couber:
a) Fornecer e utilizar equipamentos que atendam a critérios de eficiência energética;
b) Garantir a destinação final ambientalmente adequada dos equipamentos, materiais e
peças utilizados e substituídos, a critério da CONTRATANTE, durante a execução
contratual, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos
 
4.2. Requisitos Técnicos
4.2.1.  Requisitos gerais dos equipamentos
Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso e entregues em embalagem original lacrada. Não serão aceitos produtos recondicionados, remanufaturados ou de demonstração.
Os equipamentos de telecomunicações (câmeras, NVR, switch e TV) deverão ter homologação válida da Anatel.
Os equipamentos deverão estar em linha de produção e comercialização na data da proposta. Não serão aceitos modelos descontinuados ou com fim de suporte (end-of-life) anunciado pelo fabricante.
Os equipamentos deverão vir acompanhados de manuais técnicos e de operação, preferencialmente em língua portuguesa, além dos cabos, fontes, suportes e acessórios necessários ao seu funcionamento.
 
4.2.2.  Compatibilidade e interoperabilidade
As câmeras e os NVRs deverão ser plenamente compatíveis entre si. Recomenda-se que sejam do mesmo fabricante, admitindo-se fabricantes diferentes desde que ambos sigam o protocolo ONVIF (Perfil S, no mínimo) e todas as funcionalidades exigidas sejam preservadas.
As câmeras e os NVRs deverão suportar compressão de vídeo H.265 e H.264.
O switch deverá ter orçamento de energia PoE (PoE budget) suficiente para alimentar todas as câmeras ligadas a ele ao mesmo tempo, com folga mínima de 20% sobre o consumo máximo declarado pelo fabricante das câmeras.
Os HDs deverão ser específicos para videomonitoramento (surveillance), próprios para gravação contínua 24x7 e compatíveis com o NVR fornecido.
 
4.2.3.  Desempenho da solução
A solução deverá permitir visualização ao vivo, reprodução de gravações, busca por data, hora e câmera e exportação de trechos de vídeo em formato de mídia padrão.
Data e hora deverão estar sincronizadas em todos os dispositivos, e a gravação deverá incluir marca d'água de data e hora.
 
4.2.4.  Segurança da informação e proteção de dados
Na instalação, todas as senhas padrão de fábrica deverá ser substituídas por senhas fortes. As credenciais deverão ser entregues de forma segura ao fiscal do contrato.
O firmware de todos os equipamentos deverá ser atualizado para a versão estável mais recente disponibilizada pelo fabricante.
Serviços desnecessários deverão ser desabilitados, como acesso remoto em nuvem, P2P, UPnP e Telnet, salvo autorização expressa da Contratante.
O acesso ao sistema deverá ser feito por usuários individuais, com perfis de permissão distintos (administrador, operador e consulta) e registro das operações realizadas (logs).
O tratamento das imagens deverá observar a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). Não poderão ser instaladas câmeras em ambientes de uso privativo, como banheiros e vestiários.
 
Subcontratação
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão das características técnicas e operacionais do objeto, bem como da necessidade de padronização dos equipamentos.
 
Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão do baixo vulto do objeto e por ser tratar de contratação com fornecimento
integral.
 
Da participação de empresas sob a forma de consórcio/cooperativas
4.5. Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio/cooperativas, em razão de existir no mercado número suficiente de empresas individuais com capacidade técnica e econômica para executar o objeto, sendo desnecessária a formação de consórcios para garantir a competitividade do certame
 
Vistoria
4.6.  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta- feira, das 10 horas às 17 horas;
4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia;
4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;
4.8.1. A vistoria prévia destina-se à avaliação da necessidade de alteração da estrutura atual, sendo de responsabilidade da contratada eventuais intervenções na infraestrutura do espaço;
4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias úteis, contados da divulgação no Portal Nacional
5.1.1. Os serviços de instalação, configuração e comissionamento deverão ser concluídos em até 15 (quinze) dias úteis, contados da entrega dos bens, e o prazo total de execução não poderá exceder 45 (quarenta e cinco) dias úteis.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (10) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:
 
Prefeitura Municipal de Niterói
Secretaria: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico de Niterói – SEDEN
Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, Centro, Niterói/RJ – CEP 24.020-006.
Andar: 10°
Horário: 09h às 16h.
 
Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica (Art. 17, II, c/c Art. 21 do Decreto nº 14.730/23)
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a SEDEN.
6.7.1O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
 
Fiscalização Administrativa (Art. 17, III, c/c Art. 22 do Decreto nº 14.730/23)
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.9.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
6.9.2. Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários a esta constatação, com especial atenção para a regularidade trabalhista e previdenciária nos casos de obras e serviços com dedicação exclusiva (ou predominante) de mão de obra;
6.9.3. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias;
6.9.4. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.9.5. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, sob coordenação do gestor do contrato;
6.9.6. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado e
6.9.7. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
6.9.8. receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestando a efetiva realização do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins de pagamento das faturas correspondentes;
6.9.9. Nos casos de requerimento de revisão contratual, exigir a comprovação dos custos suportados pelo contratado através de notas fiscais, realizando análise crítica da compatibilidade dos preços com a realidade de mercado constatada junto a outras fontes;
6.9.10. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do contrato que, após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;
6.9.11. Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive no que se refere à utilização pelos empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes administrativos, terceiros e empregados da contratada, e, na hipótese de descumprimento, comunicar ao gestor para impulsionar o procedimento tendente à notificação da contratada para o cumprimento das normas trabalhistas e instauração de processo administrativo para aplicação de sanção administrativa;
6.9.12.  Certificar-se do correto cálculo e recolhimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias decorrentes do contrato e, caso necessário, buscar auxílio junto os setores de contabilidade da SEDEN para a verificação dos cálculos apresentados, observando o disposto no art. 24 do Decreto 14.730/23;
 
Gestor do Contrato (Art. 18 do Decreto 14.730/23)
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da SEDEN.
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da SEDEN.
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 
Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela SEDEN, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela SEDEN durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019.
7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.9.1. O prazo de validade;
7.9.2. A data da emissão;
7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;
7.9.5. O valor a pagar; e
7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.12. A SEDEN deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Prazo de pagamento
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, para os contratos em geral, e 5 (cinco) dias úteis, para os contratos cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art. 9º, do Decreto Municipal nº 13.281/2019.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de dispensa de licitação por valor, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado da contratação é inferior ao limite legal estabelecido para bens e serviços comuns.
8.1.1 A escolha se dará mediante pesquisa de preços junto ao mercado, de forma a garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a SEDEN, observando critérios de menor preço e atendimento integral às especificações técnicas mínimas definidas neste Termo de Referência.
 
Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.
 
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física;
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Econômico-Financeira
8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;
8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
8.26.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.27Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.
8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (art. 65, §1º, Lei nº 14.133, de 2021).
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.525,16 (cinquenta e nove mil, quinhentos e vinte e cinco reais e dezesseis centavos.), conforme custos apostos na Tabela do item 1.1.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Município.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Niterói, 29 de setembro de 2026.

Elaborado por:
Fábio dos Santos Baldas Filho
Assessor
1249009-0
 
Aprovado por:
Luiz Paulino de Carvalho Moreira Leite
Secretario Municipal
1248786-0
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Revitalização do Centro
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